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DIREITO DE RESPOSTA DO ICAMO À MATÉRIA DO PAINEL POLÍTICO 
 

O Instituto Candelária da Amazônia Ocidental, ICAMO, associação civil sem fins 
lucrativos e Organização da Sociedade Civil, exerce direito de resposta à matéria 

“Gestão Flori em Vilhena: A carreta de exames e o sigilo milionário”, publicada pelo 
Painel Político. 
A matéria associa a operação da unidade móvel de ressonância magnética a falta de 
licitação, sigilo milionário, dívida de R$ 1,8 milhão, novo empenho de R$ 1 milhão, 

ausência de instrumento contratual, escolha irregular de prestador de Porto Velho 
e necessidade de intervenção do Ministério Público. Tais afirmações, quanto ao 
ICAMO, não correspondem aos documentos oficiais da parceria nem à execução 
informada do serviço. 

O ICAMO não é empresa contratada em procedimento oculto. É associação civil sem 
fins lucrativos, qualificada como Organização da Sociedade Civil, e atua por meio do 
Termo de Colaboração nº 001/2026, celebrado com o Município de Vilhena no regime 
da Lei nº 13.019/2014. O instrumento foi publicado no Diário Oficial do Município, 

identifica partes, objeto, fundamento jurídico, metas, valores, cronograma de 
desembolso, fiscalização, monitoramento e prestação de contas. 
Também não procede a conclusão de que ausência de licitação, tomada de preços 
ou carta-convite demonstre irregularidade. O termo de colaboração não é contrato 

de compra de bens ou serviços regido pela Lei de Licitações, mas parceria 

institucional para execução de política pública de saúde, com organização 
credenciada, plano de trabalho aprovado e disciplina própria no Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil, que dispensa chamamento público para 

atividade vinculada a serviço de saúde, conforme a legislação aplicável. 
O objeto é claro e público: execução de serviços especializados de diagnóstico por 
imagem em ressonância magnética no âmbito do SUS, destinados à população de 
Vilhena e da Macrorregião II de Saúde de Rondônia, mediante operação de unidade 
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móvel de Ressonância Magnética 1.5 Tesla. O termo prevê até 8.095 exames em 12 
meses, sendo 6.031 convencionais, 1.164 com contraste e 900 com sedação. O valor 

global previsto é de R$ 6.000.039,03, com valores unitários definidos por referência 
à Portaria SESAU nº 6.427/2024. 
A publicação sugere caixa-preta administrativa e ausência de acesso a informações 
essenciais. Essa narrativa não se sustenta em relação ao ICAMO, porque tais 

elementos constam do próprio termo de colaboração e dos atos oficiais da parceria, 
que prevê recursos de emenda parlamentar e do Tesouro Municipal, conta bancária 
específica, liberação condicionada à regularidade fiscal e jurídica, comprovação de 
execução e prestação de contas. 

A matéria afirma: “Nos bastidores, profissionais que trabalharam na carreta relatam 
atrasos severos nos pagamentos e suposta dívida acima de R$ 1,8 milhão por 
ausência de repasses do Município de Vilhena”. Não procede tal informação. Não há 
atrasos salariais, muito menos irregularidades nos repasses. O ICAMO não 

reconhece como fato comprovado imputação genérica de dívida milionária 
irregular ou execução sem formalização. Se houver dado concreto, deve ser 
apresentado documentalmente e submetido aos canais próprios de fiscalização, 
sem transformar relato anônimo em afirmação pública apta a comprometer a 

credibilidade da entidade. 
Também é imprecisa a referência a novo empenho de R$ 1 milhão como se, 
isoladamente, revelasse suspeita. O Termo de Colaboração nº 001/2026 prevê 

cronograma de desembolso e indicação de recursos, inclusive parcela inicial 

destinada à mobilização operacional, instalação, testes e início da execução. 
Empenho público, não é prova de irregularidade; é ato orçamentário a ser lido dentro 
do processo administrativo correspondente, das metas pactuadas e da prestação de 
contas. 
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A menção à sede do ICAMO em Porto Velho também não torna irregular a parceria. 
O ponto juridicamente relevante é a condição da entidade como Organização da 

Sociedade Civil, sua habilitação, a publicação dos atos, a execução do objeto em 
Vilhena, a regulação pelo SUS, a fiscalização pelos órgãos competentes. A existência 
de clínicas privadas locais não impede também a celebração de parceria pública em 
modelo diverso, sobretudo com unidade móvel, metas pactuadas e política pública 

definida pela Administração. 
O ICAMO não se opõe à fiscalização do Ministério Público, da Câmara, do Tribunal de 
Contas, do Controle Interno, da Procuradoria Geral do Município ou de qualquer 
órgão competente. Ao contrário, o termo prevê livre acesso de servidores 

designados pela SEMUS, Controle Interno, PGM, TCE e demais órgãos de controle às 
instalações, documentos e sistemas. A entidade não defende sigilo indevido, não 
atua em caixa-preta e permanece à disposição para esclarecimentos, observados o 
sigilo médico e a proteção de dados pessoais dos pacientes. 

É necessário distinguir crítica política de afirmações que atingem a honra objetiva 
do ICAMO. A entidade não pode ser associada, sem prova específica, a dívida 
irregular, contratação clandestina, ausência de autorização, blindagem documental 
ou opacidade administrativa. Tais expressões têm potencial de atingir sua 

reputação institucional perante pacientes, colaboradores, órgãos públicos, 
fornecedores e a sociedade. 
A unidade móvel de ressonância magnética não é “carreta fantasma” nem símbolo 

de sigilo. É estrutura destinada à ampliação do acesso a exames de diagnóstico por 

imagem, com operação regulada pelo SUS. O serviço envolve equipe 
multiprofissional, emissão de laudos e responsabilidade técnica. A execução deve 
ser analisada a partir de documentos oficiais, relatórios, metas e prestação de 
contas, não por presunções ou expressões de impacto. 
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O ICAMO respeita a liberdade de imprensa e o interesse público no 
acompanhamento da saúde municipal. Entretanto, a crítica jornalística não pode 

substituir prova documental nem apresentar como fato consumado aquilo que é 
hipótese, dúvida ou relato não identificado. A transparência é importante para 
todos, mas deve ser praticada com precisão e distinção entre o que consta nos 
documentos públicos e o que pertence ao debate político. 

O ICAMO reafirma seu compromisso com a legalidade, a continuidade do 
atendimento, a transparência institucional, a proteção dos pacientes, o respeito aos 
órgãos de controle e a prestação de contas. Para esclarecimentos e suporte 
institucional amplo, coloca à disposição da sociedade o telefone (69) 99392-2431. 
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